
RESUMO O estudo teve como objetivo avaliar a implantação do Centro de Atenção Psicossocial II (Caps 
II) de um município do estado de Pernambuco. Trata-se de uma pesquisa avaliativa, de análise de implan-
tação, relacionando a variação do grau de implantação do Caps sobre os efeitos observados. Elaborou-se 
modelo lógico da intervenção e matriz de indicadores e julgamento. Realizaram-se entrevistas individuais, 
observação direta e análise de registros e documentos. Consideraram-se os indicadores de estrutura e 
processo para análise do grau de implantação, posteriormente relacionado aos indicadores de resultados. 
O serviço foi classificado como parcialmente implantado (74,4%), com grau de implantação de 68,0% 
na dimensão estrutura e de 80,9% na dimensão processo, classificadas como parcialmente implantado 
e implantado, respectivamente. Os componentes assistência à saúde e mobilização e educação na saúde 
foram considerados parcialmente implantados, ao passo que o componente gestão foi considerado im-
plantado. Os indicadores de resultado demonstraram coerência com o grau de implantação, especialmente 
em relação ao processo. Mesmo que a estrutura do Caps tenha apresentado algumas deficiências, não 
exerceu influência direta nos resultados. Concluiu-se que o Caps é um equipamento importante para rede 
local, embora necessite superar desafios estruturais a fim de contribuir com a articulação estratégica da 
política de saúde mental do município.

PALAVRAS-CHAVE Saúde mental. Serviços de saúde mental. Avaliação em saúde. Avaliação de serviços 
de saúde. 

ABSTRACT The study aimed to evaluate the implementation of the Psychosocial Care Center II (Caps II) in 
a municipality in the state of Pernambuco. It is an evaluative research, of implementation analysis, relating 
the variation of the degree of implementation of the Caps on the observed effects. Logic model of interven-
tion and matrix of indicators and judgment were elaborated. Individual interviews, direct observation and 
analysis of records and documents were carried out. Structure and process indicators were considered to 
analyze the degree of implementation, which is related to the result indicators. The service was classified 
as partially implemented (74.4%), with a 68.0% degree of implementation in the structure dimension and 
80.9% in the process dimension, classified as partially implemented and implemented, respectively. The 
health care and mobilization and health education components were considered partially implemented, 
while the management component was considered implemented. The result indicators showed consistency 
with the degree of implementation, especially in relation to the process. Even though the Caps structure has 
some deficiencies, they did not have a direct influence on the achievement of results. It was concluded that 
the Caps is an important equipment for the local network, but it needs to overcome structural challenges in 
order to contribute to the strategic articulation of the municipality�s mental health policy.

KEYWORDS Mental health. Mental health services. Health evaluation. Evaluation of health services.
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Introdução

Os transtornos mentais e comportamentais 
atingem cerca de 700 milhões de pessoas no 
mundo, submetendo-as ao risco de violação 
de direitos humanos, isolamento e exclu-
são social, baixa qualidade de vida, além 
de elevados custos dentro e fora do sistema 
de saúde1. No Brasil, os dados revelam que 
3,0% da população geral sofre com trans-
tornos mentais graves e persistentes; 6,0% 
apresenta transtornos psiquiátricos graves 
decorrentes do uso de álcool e outras drogas; 
e 12,0% necessita de algum atendimento, 
seja ele contínuo ou eventual2. 

A trajetória da assistência psiquiátrica 
está vinculada à internação de usuários em 
manicômios, num processo de exclusão e 
alienação. No entanto, desde o final da 
década de 1960, essa realidade vem passando 
por um movimento de reestruturação dos 
saberes e de suas práticas, que culminaram, 
na década de 1970, na reforma psiquiátri-
ca3. Posteriormente, no final dos anos de 
1980, o movimento da reforma psiquiátri-
ca desenvolveu o pensamento crítico em 
relação à institucionalização da loucura 
e, em 1986, foi criado o primeiro Centro 
de Atenção Psicossocial (Caps) do Brasil. 
Porém, somente com a Lei Paulo Delgado nº 
10.216, de 06 de abril de 2001, oficializou-se 
o direito das pessoas portadoras de trans-
tornos mentais, com o redirecionamento 
do modelo assistencial em saúde mental 
no país4,5. 

Assim, a Política Nacional de Saúde 
Mental vigente visa a reduzir progressiva-
mente os leitos em hospitais psiquiátricos, 
expandindo, qualificando e fortalecendo a 
rede extra-hospitalar mediante a implan-
tação dos serviços substitutivos da Rede 
de Atenção Psicossocial (Raps). Tais ser-
viços funcionam de portas abertas e estão 
localizados onde as pessoas vivem, nos seus 
bairros, onde moram suas famílias, seus 
amigos e próximos aos locais frequentados 
pelas pessoas6.

Nesse contexto, estão os Caps, espaços 
de construção contínua de um novo fazer, 
no qual se privilegia o sujeito com sofri-
mento e não a doença em si. A equipe mul-
tiprofissional dos Caps deve direcionar 
suas intervenções no sentido de reabilitar 
o indivíduo, reintegrando-o à sua família 
e à comunidade. Além disso, tem por atri-
buições a responsabilização pela organiza-
ção da demanda e da rede de cuidados em 
saúde mental no âmbito de seu território, 
supervisão das equipes de atenção básica, 
entre outras7.

No entanto, mesmo após a Reforma 
Psiquiátrica, velhos e novos obstáculos 
emergem, a exemplo da reprodução de prá-
ticas manicomiais nos serviços substituti-
vos. No plano micropolítico, observam-se 
dificuldades quanto à ruptura de práticas 
profissionais que afirmam a objetificação 
do portador de sofrimento psíquico, a su-
pressão do sintoma, os ‘especialismos’, a 
demanda por internação, a não continui-
dade do cuidado, a ‘ambulatorização’ da 
assistência, ou seja, processos de trabalho 
que acabam mantendo a cultura manicomial 
em vigor8.

Portanto, a proposta de estudos avalia-
tivos torna-se pertinente e atual frente aos 
obstáculos apresentados. Bessa e colabo-
radores7, avaliando a assistência de saúde 
mental em um Caps do interior do Brasil, 
observaram que há fragilidades importantes 
na condução terapêutica do serviço em três 
domínios pesquisados: processo ou ativi-
dades terapêuticas; processo ou gestão do 
cuidado; e atividades comunitárias ou ex-
ternas ao Caps. A variação de carga horária 
dos profissionais parece impactar negativa-
mente a assistência, além de fatores como 
o modelo de atenção centrado na doença, 
que dificulta a autonomia dos usuários9.

Além disso, avaliar os serviços de saúde 
mental pode contribuir para que os profis-
sionais de saúde, juntamente com os órgãos 
competentes, desenvolvam ações especia-
lizadas de atendimento aos usuários, a fim 
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de proporcionar condições mais humani-
zadas, visando à qualidade da assistência. 
Considerando que a análise das práticas de 
saúde constitui ferramenta importante para 
a transformação da realidade, tendo em vista 
e as diretrizes que orientam o modelo de 
atenção em saúde mental no campo psicos-
social, este estudo teve como objetivo avaliar 
a implantação do Caps II de um município 
do estado de Pernambuco.

Material e métodos 

Trata-se de uma pesquisa avaliativa do tipo 
análise de implantação do componente 2, que 
relaciona a influência da variação do Grau de 
Implantação (GI) do Caps sobre os efeitos 
observados10. Com isso, objetivou-se fazer um 
julgamento sobre a intervenção, comparando 
os recursos empregados com a sua organiza-
ção, ou estrutura, com os serviços ou bens 
produzidos, ou seu processo, e com os resul-
tados obtidos. A estratégia de investigação 
adotada foi o estudo de caso único11 e o Caps 
II foi a intervenção.

A pesquisa foi realizada no Caps II de 
Bezerros, município localizado na mesorre-
gião do agreste de Pernambuco, e os dados 
foram coletados durante o período de janeiro 
a maio de 2019. Segundo a Portaria nº 336, 
de 19 de fevereiro de 2002, o Caps II possui 
capacidade operacional para atendimento 
a municípios com população entre 70 mil e 
200 mil habitantes, devendo funcionar os dois 
turnos durante cinco dias na semana. A assis-
tência prestada ao paciente no Caps II inclui 
atendimento individual, atendimento a grupos, 
atendimento em oficinas terapêuticas, visitas 
domiciliares, atendimento à família e ativida-
des comunitárias com foco na integração do 
doente mental na comunidade e sua inserção 
familiar e social. Tais atividades são coerentes 
com o paradigma no qual se fundamenta a 
Reforma Psiquiátrica12.

O Caps II de Bezerros foi implantado no 
mês de fevereiro de 2015 e, no momento da 
pesquisa, possuía 110 usuários admitidos e 
funcionando de acordo com o preconizado. 
As marcas históricas da assistência em saúde 
mental de Bezerros acompanham a tendência 
hegemônica dos municípios de pequeno porte 
do Brasil. Foi com a implantação do Caps II que 
se iniciou o processo de articulação estratégica 
da Política Municipal de Saúde Mental, sendo 
um dispositivo importante da Raps.

Os usuários admitidos no serviço são, 
preferencialmente, pessoas com transtornos 
mentais severos ou persistentes, dos tipos 
transtornos graves do comportamento, pri-
meira crise, constantes reinternações, psi-
cóticos senis sem sintomatologia demencial, 
neuróticos graves, oligofrênicos leves com 
instabilidade na conduta social e ou sinto-
matologia psiquiátrica aguda, usuários com 
transtorno mental devido ao uso abusivo de 
álcool e outras drogas. Os pacientes são iden-
tificados durante o acolhimento que acontece 
diariamente no serviço, momento em que é 
estabelecido o primeiro contato com a equipe. 
A prática terapêutica do serviço consta de 
acolhimento e assistência ao usuário e seus 
familiares, partindo de uma atenção inter-
disciplinar onde a escuta e a compreensão do 
sofrimento psíquico devem orientar a elabo-
ração do Projeto Terapêutico Singular (PTS). 

Para explicitar a intervenção avaliada, o 
Caps II, delineou-se o modelo lógico a partir 
da tríade estrutura-processo-resultado 
Donabedian13, com base em três componentes: 
assistência à saúde, gestão do Caps, e mobiliza-
ção social e educação na saúde. A modelização 
expõe a forma como os componentes se arti-
culam por meio de atividades desenvolvidas 
e recursos disponíveis para alcançar os resul-
tados10. Para descrever a organização do Caps 
II do município de Bezerros, uma primeira 
versão do modelo lógico foi elaborada tomando 
como referência os documentos e legislações 
dispostos no quadro 1.
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O modelo inicialmente proposto foi sub-
metido à análise por especialistas em saúde 
mental (n=6) e avaliação em saúde (n=2), que 
receberam por meio eletrônico a versão pre-
liminar e puderam acrescentar ou suprimir 

informações que consideraram necessárias. 
O processo aconteceu em duas rodadas e o 
modelo foi considerado finalizado quando 
os especialistas não tiveram mais alterações 
a fazer (figura 1).

Quadro 1. Documentos técnicos utilizados para a construção do modelo lógico do Centro de Atenção Psicossocial – Caps 
II. Município de Bezerros – Pernambuco, 2019

Fonte: Elaboração própria.

Caps – Centro de Atenção Psicossocial; UA – Unidade de Acolhimento.

Documento Dispõe sobre

BRASIL, 2013 – Secretaria de Atenção à Saúde Manual de estrutura física dos Centros de Atenção Psi-
cossocial e Unidades de Acolhimento: orientações para 
elaboração de projetos de construção de Caps e de UA 
como lugares da atenção psicossocial nos territórios

BRASIL, 2011 – Centro de Estudo e Pesquisa em Saúde 
Coletiva

Guia prático de matriciamento em saúde mental

BRASIL, 2014 – Universidade Federal de Santa Catarina Crise e urgência em saúde mental: organização da aten-
ção psicossocial à crise em rede de cuidado

Portaria nº 3.588/GM/MS de 21 de dezembro de 2017 Dispõe sobre a Rede de Atenção Psicossocial



SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 44, N. 127, P. 1134-1150, OUT-DEZ 2020

Silva GM, Felisberto E, Samico I, Albuquerque AC1138

Figura 1.  Modelo lógico do Centro de Atenção Psicossocial – Caps II. Município de Bezerros – Pernambuco, 2019

Melhoria na prática de 
acolhimento dos usuários e 
familiares que procuram o 

serviço

Redução de internações 
psiquiátricas de usuários em 

situação de crise

Atendimento individual a 100% 
dos usuários de acordo com a 

necessidade de saúde

Melhoria na adesão dos usuários 
ao tratamento medicamentoso

Aumento na adesão dos usuários 
às práticas coletivas do serviço

Aumento da integração da 
equipe do Caps junto aos demais 

serviços do território

Melhoria no apoio a profissionais 
do território para a melhor 

condução de casos
Inclusão social dos usuários no 

território

Acompanhamento dos usuários 
no cenário da vida cotidiana e 

iniciativas de geração de renda, 
favorecendo a ampliação de 
redes sociais e autonomia

Aumento da participação de 
usuários e familiares em 

processos de gestão do serviço

Integração da equipe do Caps 

Aumento da informação e 
conscientização da população a 
sobre a importância de cuidar da 

saúde mental

Melhoria da formação dos 
profissionais e qualificação dos 

processos de trabalho

Recursos 
humanos

Recursos 
financeiros

Recursos 
organizacionais:
fluxos, normas, 

protocolos, 
controle de 

estoque

Recursos 
materiais: 

medicação, 
material de 
expediente, 

telefone, 
computadores, 

internet, 
impressora, 

veículos, salas, 
armário para 

guardar 
medicamento, 
materiais para 

oficinas, 
materiais 
gráficos

Assistência 
à Saúde

Gestão do Caps

Mobilização Social 
e Educação em Saúde

-Realização de ações de mobilização de campanhas nacionais da 
saúde mental (janeiro branco, setembro amarelo)
-Participação em cursos e eventos na área da saúde mental
-Incorporação da educação permanente ao processo de trabalho

-Planejamento com a equipe
-Supervisão clínica institucional
-Discussão de casos 
-Elaboração de matriz de monitoramento
-Elaboração de relatório mensal das atividades
- Realização de Fórum municipal para discussão da Raps

Acolhimento -Realização de acolhimento a usuários e familiares que procuram 
o serviço

Atendimento 
individual e 
medicação

-Elaboração de PTS e discussão com usuário e familiar 
-Realização de atendimentos individuais por equipe multiprofissional
-Realização de atendimentos individuais aos familiares
-Realização de visitas domiciliares
-Dispensação de medicamentos de acordo com a Rename

Atenção à 
situação de  
crise

-Atendimento dos usuários em situação de crise em ambientes fora 
do serviço
- Realização de reunião com equipe multidisciplinar para discussão 
dos casos em situação de crise
- Elaboração de protocolo do serviço sobre o manejo em situação 
de crise
- Realização de matriciamento sistemático com as equipes de 
atenção primária e com serviço de urgência
- Realização de reuniões intersetoriais para discussão de casos

Atendimento em 
grupo e oficinas  
terapêuticas

- Planejamento das atividades de acordo com a necessidade 
dos usuários
- Realização de atividades das oficinas e grupos terapêuticos
- Elaborações de materiais para as atividades
- Avaliação das atividades pelos usuários e familiares
- Realização de oficinas de práticas corporais

Reabilitação 
Psicossocial

- Realização de atividades de redução de danos
- Participação de usuários e familiares em espaços de discussão 
como Conselhos e Conferências de saúde
- Realização de assembleias com os usuários
- Realização de atividades de reabilitação psicossocial extramuros
- Articulações com o território a fim de garantir a integralidade do 
cuidado do usuário
- Contratualização de espaços no território para promover a 
autonomia e a inserção dos usuários
- Realização de projetos de geração de rendas
- Realização de formações continuadas com os profissionais sobre 
política de drogas e redução de danos.
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Estrutura Componente Subcomponente Atividade Resultado Impacto

Em seguida, foi elaborada a matriz de in-
dicadores e julgamento com base no modelo 
lógico, que também foi submetida à análise 
pelos especialistas supracitados. Na matriz, 

encontram-se, por componente e subcompo-
nente, a pontuação e a fonte de cada indicador 
(quadro 2). 
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Quadro 2. Matriz de indicadores e julgamento, segundo componentes, subcomponentes e dimensões de estrutura e processo. Centro de Atenção 
Psicossocial – Caps II. Município de Bezerros – Pernambuco, 2019 

Dimensão Indicador Pontuação Parâmetros

Componente: Assistência à Saúde

Subcomponente: Acolhimento

Estrutura Existência de protocolo com diretrizes do Caps Sim e disponível = 1,5 / Sim, mas não está disponível = 
1,0/ Não = 0,0

SIM

Sala para realização de acolhimento com birô e ca-
deiras

Sim = 1,0 / Não = 0,0 SIM

Horário de funcionamento do serviço adequado e de 
acordo com a legislação

Sim, funcionamento de 8h/dia, sem fechar no horário 
de almoço= 1,0/ Sim, funcionando 8h/dia, mas fechan-
do no horário de almoço= 0,5/ Não funciona 8h/dia = 
0,0

SIM, funcionan-
do 8h/dia, sem 
fechar para o 
almoço

Existência de listagem das ações e atividades oferta-
das pelo serviço

Sim e disponível = 0,5 / Não = 0,0 SIM e disponível

Televisão funcionando Sim = 0,5/ Não = 0 SIM

Escala dos profissionais com nome e horário de tra-
balho

Sim e disponível = 0,5 / Não = 0,0 SIM e disponível

Ouvidoria como canal de comunicação com o usuário Sim = 1,0/ Não = 0,0 SIM

Espaço para sala de espera com cadeiras em boas 
condições de uso e assento para pelo menos 15 pes-
soas

Sim = 1,0/ Não = 0,0 SIM

Fichas para registro do acolhimento e formulário para 
encaminhamento a outros serviços

Sim = 0,5/ Não = 0,0 SIM

Processo Nº de acolhimentos realizados 25/mês No mínimo 25 
acolhimentos por 
mês

Componente: Assistência à Saúde

Subcomponente: Atendimento individual/medicação 

Estrutura Profissionais de nível superior conforme a legislação Sim = 1,5/ Não = 0,0 SIM

Profissionais de nível médio conforme a legislação Sim = 1,5/ Não = 0,0 SIM

Acesso à internet Sim = 0,5/ Não = 0,0 SIM

Telefone fixo funcionando Sim = 0,5/ Não = 0,0 SIM

Existência de computador para os profissionais da 
assistência

Sim = 1,0 / Não = 0,0 SIM

Existência de impressora para a rotina do serviço Sim = 0,5 / Não = 0,0 SIM

Componente: Assistência à Saúde

Subcomponente: Atendimento individual/medicação

Estrutura Ficha que direcione a elaboração do PTS Sim = 0,5/ Não = 0 SIM

Transporte acessível para realização de intervenções 
no território

Sim e disponível em todos os momentos = 1,5/  
Sim, mas sempre agendado com antecedência = 1,0 / 
Não = 0,0

SIM e sempre 
disponível

Medicamentos disponíveis para dispensação aos 
usuários de acordo com a Rename

100,0 a 80,0% = 2,0/ 79,9 a 60,0% = 1,0/ 
59,9 a 30,0% = 0,5 / < 30,0% = 0,0

≥80,0%

Sistema de estoque e dispensação de medicamentos 
no Caps

Sim e atualizado= 1,0/ Sim, mas não atualizado= 0,5  
Não = 0,0

SIM e atualizado

Local para guardar prontuários dos pacientes em boas 
condições de uso

Sim, em boas condições de uso = 0,5 / Não = 0,0 SIM e em boas 
condições de uso
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Quadro 2. (cont.)

Dimensão Indicador Pontuação Parâmetros

Componente: Assistência à Saúde

Subcomponente: Atendimento individual/medicação

Estrutura Armários para guardar os medicamentos Sim e em boas condições de uso = 0,5 / Não = 0,0 SIM e em boas 
condições de uso

Sala para dispensação de medicamentos Sim = 1,0 / Não = 0,0 SIM

Presença de sinalização nas salas que facilite o acesso Sim = 0,5/ Não = 0,0 SIM

Sala para atendimento individual 2 a 3 salas = 1,0 / 1 sala = 0,5 / Não tem sala = 0,0 ≥2 salas

Processo Elaboração de PTS e discussão com usuário e familiar Sim, na maioria das vezes = 2,0 / Sim, na menor parte 
das vezes= 1,5/ Não = 0,0

SIM, na maioria 
das vezes

Nº de atendimentos individuais realizados por equipe 
multiprofissional

30 ou mais = 2,0 / 20 a 29 = 1,5/ 10 a 19 = 1,0/ < 9 = 
0,0

≥30 atendimen-
tos

Nº de atendimentos individuais a familiares realizados 20 ou mais = 2,0 / 15 a 19 = 1,5/ 10 a 14 = 1,0/ 5 a 9 = 
0,5 / < 4 = 0,0

≥20 atendimen-
tos

Nº de atendimentos médicos realizados 50 ou mais = 2,0 / 30 a 49 = 1,0 / 10 a 29 = 0,5 / <10 
= 0,0 

≥50 atendimen-
tos

Nº de visitas domiciliares realizadas 10 ou mais = 2 / 5 a 9 = 1,0 / < 5 = 0,5 / Nenhuma 
visita = 0,0

≥10 visitas

Componente: Assistência à Saúde

Subcomponente: Atenção à situação de crise

Estrutura Existência de protocolo de atenção à situação de crise 
no Caps

Sim, e disponível= 1,5/ Sim, mas não disponível= 01 
Não = 0,0

SIM e disponível

Existência de sala de repouso com no mínimo 2 camas Sim = 1,0 / Não = 0,0 SIM

Processo Realização no serviço do manejo do usuário em situa-
ção de crise sem uso de leito de internação

Sim, na menor parte das vezes = 2,0/ Sim, na maior 
parte das vezes = 1,5 / Nenhuma crise é acolhida sem 
uso de internação = 0,0

SIM na menor 
parte das vezes

Realização de atendimento dos usuários em situação 
de crise em ambientes fora do serviço do Caps

Sim, com frequência = 2,0/ Sim, mas com pouca frequ-
ência = 1,5 / Não = 0,0

SIM com frequ-
ência

Realização de discussão de casos dos usuários em 
situação de crise

Sim com frequência = 2,0/ Sim com menos frequên-
cia=1,5/ Não =0,0

SIM com frequ-
ência 

Na seleção dos indicadores, considerou-se a 
relevância, a disponibilidade e a facilidade de 
obtenção, dividindo-se entre eles a pontuação 
de cada componente. Na definição dos critérios 
de julgamento, utilizaram-se os parâmetros 
instituídos nos instrumentos legais ou em 
estudos científicos e, quando inexistentes, 
foram criados em consonância com a rotina 
do serviço. O quadro 2 explicita a matriz dos 77 
indicadores por componentes, 44 na dimensão 
‘estrutura’ e 33 na dimensão ‘processo’, com 
seus respectivos critérios de julgamento. 

Com o modelo lógico e a matriz finalizados, 

passou-se à coleta dos dados primários e se-
cundários do município. Para obtenção dos 
dados primários, foram utilizadas técnicas de 
observação direta e entrevistas por meio de 
questionário semiestruturado, respondido por 
sete profissionais, sendo uma psicóloga, duas 
assistentes sociais, uma terapeuta ocupacional, 
uma psicopedagoga, uma psiquiatra e um coor-
denador do serviço. Foram incluídos na pesqui-
sa os profissionais que estivessem trabalhando 
no serviço há pelo menos um ano. Além disso, 
realizou-se a análise de documentos, tais como 
livros de registros de atividades de grupos 

Fonte: Elaboração própria.

Caps – Centro de Atenção Psicossocial; PTS – Projeto Terapêutico Singular; Raps – Rede de Atenção Psicossocial. 
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terapêuticos, de matriciamento, de reuniões 
de equipe, dentre outros. Também foram utili-
zados dados secundários extraídos do Sistema 
de Registro das Ações Ambulatoriais de Saúde. 
A triangulação das informações foi adotada, 
pois é capaz de acrescentar rigor, amplitude 
e profundidade à investigação14. 

Para a obtenção do GI, foram utilizados os 
indicadores de estrutura e processo de cada 
componente do modelo lógico. O cálculo do 
GI foi auferido pelo somatório das pontuações 
obtidas em relação aos valores máximos, ar-
bitrados segundo a relevância para o objeto 
de estudo, por dimensão, componente e sub-
componente, no caso específico da assistência 
à saúde. O GI total foi baseado no somatório 
de todos os indicadores. Ao final, adotou-se 
a seguinte classificação: implantado, quando 

alcançou percentuais que variaram de 80,0 a 
100,0%; parcialmente implantado, de 60,0 a 
79,9%; incipiente, de 40,0 a 59,9%; e não im-
plantado, abaixo de 39,9%.

Para a análise dos resultados, ou efeitos, 
foram definidos quatro indicadores, respei-
tando a validade do conteúdo, relevância, 
disponibilidade de informação, facilidade de 
obtenção e simplicidade do cálculo. Elaborou-se 
também um indicador composto de satisfação 
do usuário, calculado a partir de dez questões 
utilizando a escala Likert de cinco pontos, que 
abordaram as seguintes temáticas: disponibili-
dade de medicamentos, qualidade do atendi-
mento dos profissionais – psicólogo, enfermeiro, 
assistente social, terapeuta ocupacional – e do 
médico, participação nos grupos terapêuticos 
e instalações do Caps II (quadro 3). 

Quadro 3. Indicadores de resultado do Centro de Atenção Psicossocial – Caps II. Município de Bezerros – Pernambuco, 2019

Indicador Método de cálculo Parâmetro Fonte Média

*Nº de casos de usu-
ários em situação de 
crise encaminhados a 
outros serviços

N° de usuários em situação 
de crise encaminhados a 
outros serviços por mês

Até 1/mês, ou 10% dos 
usuários cadastrados

Relatório mensal do 
serviço, prontuários

0,23

*% de famílias de 
usuários que par-
ticipam de grupos 
terapêuticos

N° de núcleos familiares 
participantes dos grupos e 
n° de usuários cadastrados 
do Caps por mês

100% RAAS/ livro de regis-
tro grupos/livro de 
registro de usuários 
admitidos

35,7%

*N° de ações de ma-
triciamento sistemá-
tico realizadas pelo 
Caps com equipes de 
atenção básica

Nº de ações de matricia-
mento realizadas pelos pro-
fissionais do Caps com as 
equipes de atenção básica 
do município por mês

1/mês RAAS, relatório 
mensal

1,25

**Satisfação dos 
usuários

Média do indicador com-
posto

≥5 = muito satisfeito 
3,0-4,9 = satisfeito 
1,1-2,9 = insatisfeito
≤1 = muito insatisfeito

EIC 4,3

Fonte: Elaboração própria.

Caps – Centro de Atenção Psicossocial; RAAS – Registro das Ações Ambulatoriais de Saúde.

*Período de referência: ano 2018

**Período de referência: ano 2019. Indicador construído a partir de dez questões que adotam a Likert de 4 pontos, referentes à 
disponibilidade de medicamentos, qualidade do atendimento do psicólogo, enfermeiro, assistente social, terapeuta ocupacional e do 
médico, participação dos usuários em grupos terapêuticos, condições físicas e instalações do Caps.
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Para o cálculo do indicador de satisfação 
do usuário, utilizou-se questionário estrutu-
rado, aplicado a uma amostra intencional de 
33 usuários admitidos no serviço que apresen-
tassem um quadro estável para responder aos 
questionamentos, que fossem acompanhados 
no Caps há pelo menos um mês e que tivessem 
participação regular nas atividades oferta-
das no serviço. Os usuários não preencheram 
esses critérios foram excluídos da amostra. 
Realizaram-se três visitas pelos pesquisadores 
ao serviço no mês dezembro de 2019 para fins 
da pesquisa. 

Por fim, imbricou-se o GI com os indica-
dores de resultados, confrontando-os com o 
modelo elaborado em um processo reflexivo 
dedutivo baseado na lógica do Caps com o 
objetivo de identificar os elementos que exer-
ceram influência no nos resultados. 

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa em Seres Humanos do Instituto 
de Medicina Integral Prof. Fernando Figueira 
(Imip) sob o registro 4688-15 e seguiu as 

recomendações da Resolução do Conselho 
Nacional de Saúde nº 466/12 e complemen-
tares. CAAE: 09877119.4.0000.5201 – Parecer: 
3.260.206. Todos os sujeitos concordaram em 
participar da pesquisa e assinaram o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido.

Resultados e discussão

O Caps modalidade II do município de 
Bezerros foi classificado como parcialmen-
te implantado (74,4%), com GI de 68,0% na 
dimensão estrutura e de 80,9% na dimensão 
processo, classificadas como parcialmente 
implantado e implantado, respectivamente 
(tabela 1). Para Alves15, um dos dispositivos 
estratégicos mais eficientes para a superação 
do modelo manicomial é o Caps. E foi com o 
surgimento desse dispositivo que, a partir do 
ano de 2015, se iniciou o processo de articu-
lação estratégica da política de saúde mental 
no município de Bezerros. 

Tabela 1. Grau de Implantação, por percentagem e classificação, do Centro de Atenção Psicossocial – Caps II, segundo 
componentes, subcomponentes e dimensões de estrutura e processo. Município de Bezerros – Pernambuco, 2019

Componente e Subcomponente % Classificação

Assistência à Saúde 72,2 Parcialmente implantado

Estrutura 70,6 Parcialmente implantado

Processo 73,8 Parcialmente implantado

Acolhimento 93,3 Implantado

Estrutura 86,6 Implantado

Processo 100,0 Implantado

Atendimento individual e medicação 71,0 Parcialmente implantado

Estrutura 82,1 Implantado

Processo 60,0 Parcialmente implantado

Atenção à situação de crise 63,1 Parcialmente implantado

Estrutura 50,0 Incipiente

Processo 76,2 Parcialmente implantado

Atendimento em grupo e oficinas terapêuticas 81,4 Implantado

Estrutura 94,1 Implantado

Processo 68,7 Parcialmente implantado
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Tabela 1. (cont.)

Componente e Subcomponente % Classificação

 Reabilitação Psicossocial 52,0 Incipiente

Estrutura 40,0 Incipiente

Processo 64,0 Parcialmente implantado

Gestão do Caps 84,4 Implantado

Estrutura 83,3 Implantado

Processo 85,6 Implantado

Mobilização social e educação na saúde 66,6 Parcialmente implantado

Estrutura 50,0 Incipiente

Processo 83,3 Implantado

Total 74,4 Parcialmente implantado

Estrutura 68,0 Parcialmente implantado

Processo 80,9 Implantado

Fonte: Elaboração própria.

Caps – Centro de Atenção Psicossocial.

O subcomponente ‘acolhimento’ e o compo-
nente ‘gestão do’ foram os mais bem avaliados, 
tanto na estrutura como no processo, ambos 
considerados implantados; ao passo que ‘rea-
bilitação psicossocial’ obteve a pior classifica-
ção, sendo o único avaliado como incipiente. 
Analisando separadamente as dimensões, 
os resultados mais críticos, ou seja, classifi-
cados como incipientes na estrutura, foram 
nos subcomponentes ‘atenção à situação de 
crise’ e ‘reabilitação psicossocial’, bem como o 
componente ‘mobilização social/educação em 
saúde’. Já na dimensão processo, os subcom-
ponentes ‘atendimento individual/medicação’, 
‘atenção à situação de crise’, ‘atendimento em 
grupo/oficinas terapêuticas’ e ‘reabilitação 
psicossocial’ foram os piores avaliados, todos 
classificados como parcialmente implantado. 
Ainda no que diz respeito à dimensão processo, 
vale ressaltar que o ‘acolhimento’ foi o único a 
obter GI 100,0%, considerado, portanto, como 
implantado (tabela 1).

O acolhimento propõe a inversão do 
modelo de atenção à saúde e objetiva organi-
zar os serviços de forma usuário-centrado16. 
Recomenda-se que todo Caps possua um pro-
tocolo com as diretrizes que norteiam esse 

processo e que esteja disponível para todos os 
profissionais, que devem participar diariamen-
te, favorecendo, assim, a construção do vínculo, 
da corresponsabilização e da autonomia dos 
usuários16. Em pesquisa realizada no Caps de 
Pelotas (RS), observou-se que o acolhimento 
produz, de fato, efeitos positivos no cotidiano 
do serviço, apresentando-se como um organi-
zador dos processos de trabalho ao provocar 
mudanças no modelo de atenção à saúde17. 
Porém, como parte da função do serviço, faz-se 
necessário que o perfil da demanda espontânea 
ou referenciada do serviço seja rotineiramen-
te analisado para que, dessa forma, o Caps 
possa servir de apoio à construção da linha de 
cuidado em saúde mental na Raps.

Quanto ao conceito de reabilitação psicosso-
cial, há uma diversidade de concepções que se 
constituíram ao longo do processo de reforma 
psiquiátrica no Brasil. Para Pitta18, a reabilita-
ção psicossocial é um processo que facilita ao 
indivíduo, a despeito de suas limitações, mais 
autonomia na vida social e comunitária. Ao 
observar esse subcomponente, a dimensão es-
trutura na avaliação foi considerada um ponto 
crítico (GI 40,0%), podendo acarretar um não 
desenvolvimento pleno de iniciativas voltadas 
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à reinserção social dos usuários do Caps. 
Estudos mostram os desafios para implan-

tação de rotinas e atividades inclusivas nos 
serviços substitutivos, que precariza a atenção 
psicossocial. Azevedo e colaboradores19 de-
monstraram que as oportunidades permanen-
tes de atividades externas vivenciadas em um 
Caps estavam aquém das reais necessidades 
dos usuários. Organizar um serviço que opere 
segundo a lógica do território é encontrar e 
ativar os recursos locais existentes, estabe-
lecendo alianças com grupos e movimentos 
de arte ou com cooperativas de trabalho para 
potencializar as ações de afirmação das sin-
gularidades e de participação social20. 

O modelo de atenção psicossocial tem como 
características a valorização do saber e das 
opiniões dos usuários e de suas famílias na 
construção do PTS, e a incorporação da noção 
interdisciplinar21. Pensar sobre PTS em saúde 
mental é aproximar-se de um processo social 
complexo que abrange a reflexão de conceitos 
fundamentais para o cuidado psicossocial22. 
A utilização de tal dispositivo pelo serviço foi 
considerada uma questão crítica, uma vez que 
foi observado que o PTS não é realizado com 
todos os usuários admitidos no serviço, o que 
pode sugerir que sua elaboração se dá apenas 
para os casos de maior gravidade. Considerando 
esse contexto da singularidade, é fundamental 
que o serviço fortaleça os espaços para aten-
dimento individual aos usuários e familiares, 
além da realização de visitas domiciliares que 
possibilitem tanto uma aproximação com a 
realidade vivida pelos usuários como também 
permitem pensar em estratégias de cuidado 
que a comunidade possa oferecer23.

No que se refere ao atendimento em grupos 
e oficinas terapêuticas, observa-se que o Caps 
dispõe de estrutura que favorece o desenvol-
vimento de tais atividades (GI 94,1%), embora 
na dimensão ‘processo’ esse subcomponente 
tenha sido considerado parcialmente implan-
tado (GI 68,7%).  O indicador ‘percentual de 
famílias de usuários que participam de grupos 
terapêuticos’, que obteve resultado de 35,7% no 
ano de 2018 (quadro 3), mostrou baixa adesão 

das famílias nos espaços dos grupos terapêu-
ticos. Sabe-se que as oficinas terapêuticas nos 
Caps possibilitam a projeção de conflitos por 
meio das atividades desenvolvidas, com a valo-
rização do potencial criativo, imaginativo e ex-
pressivo do usuário e de seus familiares, além 
do fortalecimento da autoestima e da autocon-
fiança, além da expressão da subjetividade. 
Podem ser consideradas terapêuticas quando 
possibilitarem aos usuários dos serviços um 
lugar de fala, expressão e acolhimento24.

Nesse sentido, estudo realizado em dois 
Caps de Natal, Rio Grande do Norte, de-
monstrou que os familiares entrevistados 
percebiam bem o papel e a importância das 
oficinas terapêuticas no cenário investigado, 
embora tenham levantado questões a serem 
consideradas, como o papel das atividades 
desenvolvidas nos serviços, que necessitam 
planejamento dinâmico. As atividades devem 
ser articuladas com os demais domínios do 
conhecimento profissional segundo as ne-
cessidades e as possibilidades dos técnicos, 
usuários e familiares, para que seja terapêutica; 
favorecendo a inventividade e a produção de 
existências subjetivas dos usuários. A execução 
de atividades desconexas das necessidades 
do usuário transforma-se na mesma ideia de 
atenção focada na clínica, da doença mental, 
em detrimento do desenvolvimento de poten-
cialidades do sujeito psicossocial25.

Com relação à atenção em situação da crise, 
este estudo mostrou que questões relaciona-
das à estrutura precisam ser melhoradas (GI 
50,0%). O serviço não possui protocolo de 
atenção à crise, o que sugere que fica a cargo 
de cada profissional definir e desencadear a 
resposta mais indicada a cada caso. Embora o 
protocolo em saúde mental apresente limita-
ções quanto à singularidade da atenção, facilita 
a comunicação entre os profissionais e orienta 
as práticas pelos pressupostos de evidências 
científicas26. No tocante ao processo, o serviço 
vem desenvolvendo ações tais como o matricia-
mento com a atenção primária e com o serviço 
de urgência que podem ser consideradas um 
potencial no manejo da situação da crise no 



SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 44, N. 127, P. 1134-1150, OUT-DEZ 2020

Avaliação da implantação de um Centro de Atenção Psicossocial em Pernambuco, Brasil 1145

território, pautada no modelo psicossocial.  
De acordo com Dimenstein27, a realização do 
apoio matricial é capaz de, em alguns casos, 
evitar situações de crise ou abordá-las antes 
que se tornem mais graves, bem como evitar 
internações psiquiátricas arbitrárias.

No campo da gestão do Caps, tanto a es-
trutura como o processo foram considerados 
implantados (GI 83,3% e 85,6%, respectiva-
mente). O serviço dispõe de protocolos e di-
retrizes que norteiam o processo de trabalho, 
além de realizar planejamento, monitoramento 
e discussão de casos. O único indicador da 
dimensão ‘processo’ que não foi satisfatório 
refere-se à realização de supervisão clínica no 
serviço, que, vale salientar, é um dispositivo 
muito importante na mudança da gestão do 
trabalho em saúde mental, uma vez que discute 
questões clínicas e institucionais dos serviços 
e da rede de atenção psicossocial28.

Cartografia realizada em uma área pro-
gramática do município do Rio de Janeiro 
mostrou os efeitos transversais da supervisão 
clínico-institucional na Raps. O referido dis-
positivo do cuidado contribuiu para ativar o 
sistema de regulação, ou seja, a rede de serviços 
em sua dinâmica acêntrica, funcional, afetiva, 
intensiva, pública e criativa, bem como ativou 
a rede de usuários, trabalhadores e gestores 
que constroem coletivamente o cuidado e a 
gestão do cuidado no território29. 

A mobilização social e educação na saúde 
foram avaliadas na dimensão ‘estrutura’ como 
incipiente (GI 50,0%) e na dimensão ‘processo’ 
como implantada (GI 83,3%), o que revela que, 
mesmo com estrutura incipiente, o serviço 
consegue avançar nas atividades do movi-
mento popular pela saúde mental, bem como 
no fortalecimento de espaços coletivos para 
analisar e refletir sobre as práticas profissio-
nais, ambos de fundamental importância para 
a transição paradigmática do modelo asilar 
para o modo psicossocial30.

Estudos mostraram ter sido possível reafir-
mar o potencial da educação permanente como 
constitutiva e qualificadora do processo de 
trabalho em saúde, contribuindo, em especial, 

com os Caps ao indicar características que 
valorizem suas atividades. Um exemplo são 
as tecnologias de trabalho eficazes na qua-
lificação da atenção à saúde prestada e que 
podem ser desenvolvidas no cotidiano dos 
diversos serviços de saúde mental, como um 
modo de resistência ao enfrentamento dos 
atuais desafios do Sistema Único de Saúde31.

Com relação aos indicadores de resulta-
do, três deles estavam dentro do parâmetro 
de referência estabelecido e demonstraram 
coerência entre o GI e os efeitos, especial-
mente no que diz respeito ao processo. O fato 
de a estrutura do Caps II de Bezerros ainda 
apresentar algumas deficiências, elas não 
exerceram influência direta nos resultados. 
O indicador ‘número de casos de usuários 
em situação de crise encaminhados a outros 
serviços’ alcançou média 0,23; o ‘número de 
ações de matriciamento sistemático realizadas 
pelo com equipes de atenção básica’ alcançou 
média 1,25; e o indicador de ‘satisfação dos 
usuários’ atingiu média 4,3. A exceção se deu 
ao ‘percentual de famílias de usuários que 
participam de grupos terapêuticos’, com 35,7% 
indicando baixa adesão das famílias (quadro 3). 

A satisfação dos usuários é um indicador 
útil de ser avaliado porque ele também pode 
influenciar aspectos importantes no tratamento. 
Além disso, serve para indicar até que ponto 
os tratamentos oferecidos e as condições dos 
serviços são socialmente aceitáveis32. Assim, a 
satisfação dos usuários do Caps II de Bezerros 
foi positiva e considerou aspectos referentes à 
disponibilidade de medicamentos, qualidade do 
atendimento do psicólogo, enfermeiro, assisten-
te social, terapeuta ocupacional e do médico, 
da participação dos usuários em grupos tera-
pêuticos e das condições físicas e instalações.

Outros estudos já indicavam que a satisfa-
ção dos usuários de serviços de saúde mental 
está relacionada às questões de acesso, como 
a disponibilidade de serviços gratuitos, con-
tinuidade dos cuidados e isenção de custos 
com medicamentos. Entretanto, para que a 
proposta dos Caps ultrapasse esses critérios, 
além da garantia do acesso, é preciso que os 
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usuários se sintam acolhidos e satisfeitos, a fim 
de que possam construir junto com a equipe o 
PTS, respeitando sua subjetividade e a possibi-
lidade de estabelecer vínculo com o serviço33.

Algumas limitações foram observadas 
neste estudo, especialmente no que concer-
ne à seleção de indicadores de resultado. A 
operacionalização de indicadores em saúde 
mental é tarefa que impõe desafios, uma vez 
que a tradição de indicadores nessa área é mais 
restrita quando comparada a outros campos 
da saúde34. A indisponibilidade de indicadores 
e a ausência de um sistema de informação 
no serviço para a obtenção de informações 
confiáveis foram as maiores limitações deste 
estudo, sendo necessário recorrer a registros 
em livros e relatórios do serviço.

Conclusões 

Os resultados obtidos neste estudo indicaram 
que a estrutura do serviço do Caps foi conside-
rada parcialmente implantada, principalmente 
no que diz respeito à atenção em situação de 
crise, reabilitação psicossocial e mobilização 
social e educação na saúde, que são questões 
importantes para a consolidação do modelo 
de atenção psicossocial. A baixa disponibili-
dade de transportes para os profissionais do 
serviço dificulta a continuidade da realização 
de ações no território, bem como a realização 
de atividades extramuros com os usuários.

As diretrizes da Raps reforçam a necessida-
de da autonomia dos usuários para o exercício 
da cidadania, e o ambiente onde eles podem 
exercer essa função é justamente a comunida-
de, em contato com instituições, grupos orga-
nizados e pessoas com as quais convivem35. O 
baixo investimento em formação continuada 
dos profissionais, bem como a baixa adesão e 
participação em eventos de discussão da saúde 
mental também dificultam a consolidação do 
modelo de atenção.

Apesar de reconhecidos os avanços da 
política de saúde mental no Brasil, seja no 
aumento da oferta dos serviços substitutivos, 

na transferência de gastos realizados no 
atendimento comunitário, na melhoria da 
qualidade de vida de usuários e familiares 
ou na desconstrução gradativa do estereóti-
po da loucura36, este estudo demonstra que 
ainda persistem problemas estruturais e no 
processo de trabalho.

Avançando gradativamente em cada região, 
a implantação e o funcionamento do Caps per-
passam muitos desafios. No entanto, é fato que 
somente construir uma infraestrutura diferente 
do manicômio, com todo um arsenal de trabalho 
em grupo, oficinas terapêuticas diversas, e operar 
mudanças legais no cenário da saúde mental 
não são o bastante. É nos processos de cogestão, 
atuação em rede, qualificação contínua e suporte 
mútuo que os gestores encontram possibilida-
des de lidar com as adversidades e construir 
soluções, uma vez que o campo da saúde mental 
possui peculiaridade no seu fazer que o torna 
distinto de outras práticas de saúde37. 

Faz-se necessário investir nos profissionais 
de saúde e em uma nova forma de cuidado 
e assistência comunitária, pois esses pro-
fissionais atuam no transcurso da Reforma 
Psiquiátrica, mas desconhecem sua existência 
e não contemplam a discussão em sua forma-
ção, cujo fazer cotidiano coloca a necessidade 
de um trabalho interdisciplinar, de formas 
plurais de intervir e cuidar do sujeito com 
transtorno mental. 

Diante das dificuldades encontradas, suge-
re-se que o serviço amplie o desenvolvimento 
de iniciativas articuladas com os recursos do 
território e que visem a promover o prota-
gonismo para o exercício dos direitos de ci-
dadania de usuários e familiares e que, para 
superar os desafios estruturais, captem recurso 
financeiro de custeio do governo federal.

Contudo, ressalta-se que a utilização de in-
formações oriundas apenas da avaliação feita 
pelos profissionais poderia conduzir, segundo 
Perreault e colaboradores38, a uma deterioração 
da qualidade e da pertinência das informações. 
Assim, optou-se pela inclusão do indicador 
de satisfação do usuário, e, a partir de duas 
perspectivas diferentes e complementares, se 
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chegar a uma avaliação mais completa e mais 
ampla dos efeitos e da qualidade do serviço.

Avaliar sistemática e amplamente os resulta-
dos advindos desse processo de reforma assis-
tencial em saúde mental torna-se importante 
no sentido de reforçar os acertos e corrigir as 
deficiências, bem como de subsidiar novos 
processos políticos decisórios. Fazer isso por 
meio de pesquisas avaliativas em saúde, que 
sigam minimamente os padrões esperados de 
utilidade – fornecimento de dados relevantes 
e necessários – e acurácia – serem capazes de 
informar validamente sobre o mérito das práticas 
e processos avaliados –, além de terem exequi-
bilidade e condução ética, parece ser o melhor 
caminho39. Espera-se, portanto, que este estudo, 
somado aos demais já publicados, contribua para 
o reconhecimento da importância dos processos 
avaliativos dos Caps.
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